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Ao rLMo sR. eRESTDENTE DA coMtssÃo DE LtctrAçÃo gf frC
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

REF: CONCORnÊruCle pUeLlCn N.o 02.05. O1 12022-08/CP-SRP

RECU RSO ADMINISTRATIVO

A empresa EFICIENTE COMERCIO E SERVIçOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ n.e 08.958.590/0001-71-, com sede a Rua LourivalCorreia Pinho

ne 481, Sala 23, Bairro Parque Manibura, CEP: 60.82L.720 Cídade de Fortaleza/CE,por

intermédio de seu sócio administrador, vem à presença de V. Sa., com fulcro no art. 1.09

da Lei 8.666/93, assim como o art. LL3, 5 le, da Lei 8.666/93, e nos termos do item 2l-,1

do Edital do coNCoRRÊNclA PÚBLlcA Ne 02.05.0 L/2022-08/CP-SRP, interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão equivocada de INABILITAçÃO de nossa

Preliminarmente, faz-se necessário que as razões aqui apresentadas sejam

processadas e, se não forem acolhidas, sejam motivadamente respondidas, não sem antes,

apresentadas, à apreciação da douta Autoridade Superior, consoantes o que rege o Princípio

Constitucional de Petição (CF/88 art. 5e , inc LV).L

2. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O resultado de julgamento das empresas HABILI'ÍADAS, foi publicada no dia

06Julho de2022 no Diário Oficial do Estado do Ceará, Série 3, Ano XIV n.e 138, Assim a

apresentação de nossa RECURSOS ADMINISTRATIVO é totalmente tempestivo.

Art. 109. Dos aúos da Adminístração decorrentes da aplicação desÚa

Lei cabem:
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I- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias (tteis a
intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

3. DOS FATOS E DO DIREITO.

Antes de entramos diretamente ao Questionamento, vejamos o que determina

a Lei.,

A Constituição Federol, do versdr sobre licitaçöes publicas,',

estabeleceu, em seu art. 37, XXI que somente poderão ser
exigidos qualílÍcoções técnícos e econômicas índíspensável oot

cumprimento dos obrigações. Por esso rdzão, todo ou quolquer
exigêncid que venho o restringir ø competíção no certame
lícitatório, além de justíficodo a pertinente do objeto, deve ater-
se oo que permíte a lei, face oo princípio da legalidade, no modo

'ct não ocasionør umq restrição aíndo møior ø competitivídode, in

te

verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional ne L9, de

1ee8)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

/" lei n.e 8.666/93, de 2L de junho de 1993, que institui normas para licitações e

tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoantes se

depende da leitura do seu art. 3e:
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fræArt. 3o A licitação destina-se a garantir a observâng o

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mai

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da pr,obidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

,julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

5 1o É vedado aos agentes públicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinja ou frustrem

o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão,

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos $5e a 12

deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de

1991; (Grifo nosso)

3.1. qUESTIONAMENTO SOBRE A QUALIFICAçÃO TÉCNICA

Esta importante Comissão de Licitação pulico no Diário Oficial do Estado o

seguinte: "em razão de não apresentar Certidão de Acervo Técnico para os itens 3 e 5

da cláusula 4.2.2.t.

Vamos observar o determina a Lei em relação a qualificação técnica:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a:

ll - comprovação de aptidão para desernpen:ho de ativjdade
pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis

para a realização do objeto da licitação, bem como da

qualificação de cada um dos mernbros da equipe técnica que se

sFrÇrENrË coMÉRcro f srilt\ii{¿iHïT$i" 
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I 1o A comprovação de aptidão referida no inciso do ä*
deste artigo, no caso das licitações pe rtinentes br-as

serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados

nas entidades proflssionais competentes, limitadas as exigências

| - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante

de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra

ou servlço de características semelhantes, limitadas estas

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor

significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de,

quantidades mínimas ou prazos máximos;

5 29 As parcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão
definidas no instrumento convocatór¡o.

5 3e Será sempre admitida a comprovacão de aptidão através de

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior.

5e a

aptidão com limitacões de tempo ou de época ou ainda em locais

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que

inibam a participacão na licitacão.

Tendo como base no art. 30 acima destacado, em nenhum momento a Lei

determina que a não aceitação de Atestado ou Acervo Parcial para qualificação técnica

de uma empresa. O Atestado apresentado, com registro no CREA sob o numero n.9

27254t/2A22, camprova que nossa empresa tem experiência de 8 {oito} meses na

execuçäo dos serviços solicitado, atendendo plenamente o que determina o Edital.

Analisamos o que determina o item 3 e 5 da cláusula 4.2,2.L do referido Edital
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Item Parcela de maior relevância Tipo de

Elab3

e cal center

mos a imagem abaixo, retirado do próprio Edita

cia Pública sobre os itens acima destacado:
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3.1.1. DËSTACAMOS O PRINCIPIO DA COMPET¡TIVI

Um dos principais objetivos da licitação é franquear o acesso ao maior número

de interessados possíveis, com vistas a persecução da proposta mais vantajosa para a

Administração Pública, Neste sentido, a competitividade é essencial para o

procedimento licitatório, pois quanto maior o número de "competidores", maior será

a gama de ofertas, fazendo crescer a qualidade do objeto licitado e diminuindo seu

custo.

O Tribunal de Contas da União já se manifestou com o seguinte acórdão

A licitação não deve perder seu objetívo princípø|, que é obter
a proposto moís vantajoso à Adminístroção, medÍante omplo

competitivídade, a teor do qrt.3e, caput, da \ei8,666/7993.
Acórdão 7734/2009 Plenário (Sumário)

Assim, qualquer exigência de qualificação técnica e econômica devem se

,restringir ao estritamente indispensável para garantia do cumprimento das obrigações

(art, 37, XXl, da CF), salvo nos casos que for tecnicamente justificável, conforme dispõ_e

o art. 7e, 5 5e da Lei 8.666/93:

9 5o É vedoda ø realizoção de licitação cujo objeto íncluo bens

e servíços sem similaridode ou de morcos, cqrdcterístícos e

especificações exclusívas, salvo nos casos em que Íor
tecnicamente justifÍcável, ou aindø quøndo o fornecimento de

tais møteríois e servíços for feito sob o regime de admínistroção
contratada, previsto e díscríminado no dto convocatórÍo.

Caso o caráter competitivo da licitação seja frustrado restará cometido o

crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/1993, tendo pena de detenção de 2 a 4 anos,

cominada com multa, sem prejuízo da nulidade da licitação, conforme jurisprudência

do E. TCU, senão vejamos:

Devem ser evítqdas exigências que comprometdm o caráter
competitÍvo do licítoção, A licitoçõo deue ser processada e

gprtËHr\åTs cteôËRütü g ssRvtços LTDA
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julgada e qsrcos,

Acórdõo 1

Portanto, o Administrador no momento da elaboração do edital não deve

incluir exigências que restrinjam o caráter competitivo do certame impondo requisitos

desarrazoadas e desnecessárias sob pena de incorrer uma infração penal cominada

:pelo art. 90 da Lei Geral de Licitações.

3.1.2- VALTDADE DA CERTTDÃO Oe ACERVO TECNTCO (CAT) PARA qUALtFtCAçÃO

TECNICA E SEMELHANçA DE ATESTADO.

Em obras de engenharia devemos analisar a Certidão de Acervo Técnico (CAT),

vejamos:

documento hábil para participação em licitações, cadastro entre outros, e pertence

sempre ao profissional que registrou a ART da obra ou serviço, e não à empresa.

A CAT de uma empresa é representada pelos Acervos Técnicos dos profissionais

não foi determinado no Edital a não aceitação de Atestado de Capacidade Técnica

ËFìç$ËNTU CöMÉRCre Ë SËftVrçOS LTDA
Åqd Aqþertc) traveiro, ä35S * Bca VïstalCasteåãa,
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Parcial, assim, entendemos que esta importante Com

equivocadamente nos declarou INABILITADA.

pelo simples fato de que Brasília foi projetada na década de 50.
ü,FËt[äfrlTr, uulrä,Kutu L ltilvtÇl."rs Lt uA
$tv Â{bert<¡ Ëræveiro, ü553 - Bca Vistafüsstetão"
tnÞ 6$"86Í.-eåÍ" - Fortaleza, Ca

Reiteramos o artigo 30, inciso ll:

"A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
(...)

,ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, ..."

Não bastasse a inteligência do dispositivo retro citado, o S 1e do mesmo artigo,

traz ainda mais uma regra que traduz a vontade do legislador de ampliar o universo de

competidores, afastando cláusulas que impeçam ou dificultem a participação. Versa o

trecho do inciso l, do $ Le:

",,, serviço de características semelhantes, ,.., vedadas as

exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;".

A regra descrita na norma legal vigente permite exigir do licitante apenas

desempenho anterior de objeto similar, vedadas quaisquer exigências que inibam a

participação na licitação, nos termos do art. 30, 5 5e, do citado diploma federal

"S 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de
aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais
específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que

inibam a participação na licitação."

Bem versou o citado 5 5e que será vedada a exigência de comprovação de

atividade "com limitações de tempo ou de época" ou ainda quaisquer outras não

previstas nesta Lei. Portanto, a exigência do Edital não pode impor restrição ao prazo

em que foi emitido o Atestado, muito menos obrigar que o Atestado tenha sido emitido

,em época específica. O Atestado não possui "prazode validade"; ele é perene, perpétuo.

A experiência adquirida pelo licitante não desaparece com o tempo; a partir do

momento em que é expedido o atestado, consolidou-se a prova inconteste da aptidão

técnica do licitante. Seria um absurdo dizer que Oscar Niemeyer não possui experiência
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Ora, exigir Atestado com prazo de emissão e

transgredir descaradamente o S 5 , do art. 30. Tal exigência (do Edital) restringe

a competição, diminui o universo de competidores e frustra o objetivo maior da licitação

- obtenção da proposta mais vantajosa. Assim como, a não aceitação de nossa

capacidade técnica visto que temos experiência de oito meses na execução dos serviços.

Dessa forma como foi destacado: quer dizer que só teríamos experiência de prestação

de serviço somente após um ano de execução do mesmo

Ressaltamos que o objeto licitado se trata de Registro de Preço de gestão de

manutenção, eficiência e ampliação do sistema de iluminação Pública do Município de

Amontada.

Assim, dentro do próprio contrato de manutenção de iluminação pública existem

Como o serviço licitado trata-se manutenção de iluminação, serviço continuo,

utilizando o princípio da razoabilidade, a empresa já teria sua experiência comprovada

após um mês, pois executou os serviços no período correspondente. Entretanto na visão

apl.icada por esta importante Comissão de Licitação, para a não aceitação de nossa

t*

Atestado na qual comprova que nossa empresa já executa, conforme atestado anexo ao

processo, e que continua executando objeto semelhantes ao licitado, feri o que

determ,ina vár"ios Acórdão sobre semelhança de Atestado Técnico. Vejamos:

Acerca do contexto de COMPATIBTLTDADE X TGIJALDADE,;,

ínúmeras são as jurísprudências que retratom o entendímento,'r"rt"i,O"O" 
e há muíto tempo sedimentado nas decisões

emanodas pelo Tribunal de Conos da União, o conhecer:
7e lulgado - TCU

"Deve-se ter em mente que este Tribunol tem precedentes no
HF!rrsl¡Ts cr}ft{fRcro Ë sËRlf|ços LTDA
Âv A{berto Craveiro. ?333 - Boa Vista/Castelão,
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sentido de que o compotÍbilidqde entre os servíços

serviço lÍcitado deve ser entendidq como

similoridade e não de igualdode,"
Acórdão 1.140/2005-Plenário.

2e Julgodo - TCU
,Nos licitações paro controtação de servíços continuddos com

'dedicação exclusivo de mão de obro, os utestados de copacidade
técnicq devem comprovqr a optÍdão dq licitante no gestão de
mão de obro, e não no execução de servíços idênticos aos do
objeto licitado, sendo ímprescindível motivar tecnícamente os
situaçöes excepcíonais.
Acórdão 449/2017 - Plenórío

3e Julgddo - TCU

L..I
1.6.1. dor ciência cro Hospitol dds Forços Armados, com

fundamento no drt,7e do Resolução -TCU 265/2074, ocerco dos
seguintes Ímpropriedodes/falhos no editøl do Pregão 32/2074,
pord que sejam odotodas medidos internos com vístqs ù
prevenção de ocorrênciø de outros semelhantes:
1.6.7.1. nos itens 8.2.5.2 e 8.2.5.2.3 do editdl, há exigêncío de
quolífícação técnicq com expressöes vøgos, considerondo que
não se defíníu o que serío "quantidade compotível", e ficou
obscura a referêncÍq oo "item pertinente", ofrontondo os
prÍncípíos do julgomento objetivo, da transporêncío e do
isonomÍo, previstos no ort, 5e do Decreto 5,450/2005 e no art.3e
'dø Leí 8.666fi993, e a jurisprudência do TCU (Acórdãos
970/20L4-TCll-PIenó rio, 7.443/20L4-TCll-Plenário e 6.679/2014-'
TCU-7g Câmoro)

t...1
Acórdão 382/2015 Plenário
No que diz respeito à "comprovoção de optídão pøra
desempenho de otividade pertinente e compatível em
corocterístícøs, quontídades e prozos com o objeto dø licitação",
formato de redøção didótíco e advindo do Leí ne 8.666/93,
esclarece Marçol

JUSTEN FILHO:

... não há cabímento em impor a exigênciø de que o sujeito tenha¡

executado no possodo obra ou servÍço exotamente idêntÍco oo
objeto licítado. Porece evidente que o sujeito que executou obro
ou serviço idêntico preenche os requisitos pqra disputor o
certame e deve ser hobilitodo, Mas tombém se deve reconhecer
que o idoneídade para executar o objeto lícitado pode ser
evidencíddo por meio da execução de obros ou seruiços similares,
ainda que não ídênticos. EM OUTRAS PALAVRAS, A

te
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ADMINISTRAçÃo rrteo poDE ExtGIR QUE o suJEtro ffiA rxpmtÊucla ANTERIaR NA txtcuçÃo DE uM
'EnATAMENT nÊwnco Àeunr ucffADo - q menos que hajo
'uma justifícotivo lógíco, técnica ou científico que dê respaldo a
tønto (sem grilos no orígindl).
'Observa-se bem que referido posicionamento uníssono no
jurisprudêncio e doutrinq suso colacíonoda decorre de um
:entendimento lógico, se já foí possível o cumprímento de objeto
semelhante (similor) ao que se pretende controtor, há,
inequivocomente, o comprovoção da idoneidade técníca dd
empresa atestoda,

Segue abaixo olguns poreceres qcercs da restrição do universo dos participontes:

TCU - Acórdão 2079/2005 - 7s Câmorq - o9.3.7. abstenha-se de
incluir nos instrumentos convocdtórios condições não
justifÍcadas que restrínjam o caráter competitívo dds lícitaçöes,
em atendímento oo dísposto no ort.3" do Lei n'8.666/93/',

TCU - Decisão 369/1999 - Plenário - o8.2.6 abstenho-se de
impor, em futuros editois de lícitøções, restriçöes oo cdráter
'competitivo do certdme e que limítem a partÍcipoção de
'empresds copozes de fornecer o objeto buscodo pela.
,Administração Ptiblica, consodnte rezd o art, 3e, g 7e, inciso l, do
Lei ne 8.666/93;'

TCIJ- Acórdão 7580/2005 - 7s Câmoro - "Observe o I 7o, inciso
l, do art. 3o dd Lei 8.666/1993, de forma a ødequodomente
justilícar o inclusão de cláusulas editolícias que possom restringír
o universo de lícítøntes,"

Com desenvolturo, ocercd do assunto, o juristo Morçal lusten
Filho verso:

"O øto convocotório tem de estobelecer as regras necessárias
poro seleção do proposto vontajosø. 5e essos exígências serão ou
não rigoro.sos, isso dependerá do tÍpo de prestação que o
particular deverá assumir. Respeitadas os exigêncios necessórias
parø ossegurar c, seleção do proposta maís vantajosa, serão
inválidas todas ds clúusulos eu€, oindø índíretamente,
prejudiquem o coráter "competitivo" da llcitação" (in
Comentários ù Lei de Lícítações e Controtos Administratívos, 77e

Ed, São Paulo: Díolética,2005, p. 63),

gF[ClsNTË COMÉRC|(} Ë SERV¡çOS LTDA
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3.1.3- A DESCLASSIFICAçÃO POR FORMALISMO EXARCERBADO. ôl\./ *

A licitação pública destina-se, conforme dispõe o art. 3e da Lei no 8.666/1993, a

garantir que a proposta mais vantajosa seja selecionada pela Administração. Essa

seleção deve ser julgädä em conformidade com o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório. Durante a seleçäo, a comissäo de licitaçäo deverá ter cautela para não

infringir os princípios licitatórios,

: Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim

de impedir a ocorrência de danos ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade

da proposta.

O Tribunal de Contðs da União - TCU posiciona-se veementemente contra o

excesso de formalismo:

As exigências para o fim de habilitação devem ser compâtíveis com o objeto da

licitaçäo, evitando-se o formalismo desnecessário.

Destaco que esta lmportante Comissão de Licitação optou pela Concorrência

Pública utilizando do Sistema de Registro e Preço, na qual não existe a garantia de

consumo total de todos os itens conforme Decreto e Lei que regi o SRP. Assim,

desclassificar nossa proposta apesar de comprovarmos que atendemos todos os

requisitos deterrninado na Qualificação Técnica, acaba de comprovar a prática do

tormalismo Ëxacerbado

Por fim, destaco o Acórdão aboixo:
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licítoção, evítondo-se o Íormøtís@ teopego a

tríbuem

pois atendemos plenamente o qu e

continuidade a esse processo licitatóriodê

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento

eza/CE 022,

ostradlntmAd

n

iooc

083-4 CPF:

s
Sócio' Admhistrador

r
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